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REQUERIMENTO N°         , DE 2021 

(Do Sr. Senador Rogério Carvalho) 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no artigo 58, § 3º, da Constituição Federal, e do artigo 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeremos à Vossa Excelência a aprovação do 

presente requerimento, para que seja requisitado ao Supremo Tribunal Federal – STF 

cópia integral da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6764, relatado Ministro 

Marco Aurélio Mello. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas 

por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa 

pública, durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus 

"SARS-CoV-2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados 

aos demais entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-

19, e excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

 

S
F

/
2

1
3

8
7

.
5

6
9

0
8

-
2

7

00359/2021
CPIPANDEMIA



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

O documento requisitado diz respeito aos fatos que são objeto de 

investigação. Trata-se da ADI 6764 ajuizada pelo Presidente da República, Jair 

Bolsonaro, perante Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido de medida liminar, para 

suspender os decretos da Bahia, do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul que 

estabelecem medidas restritivas no combate à pandemia da Covid-19, como o fechamento 

de atividades não-essenciais e o toque de recolher noturno. A ação pedia ainda a 

interpretação conforme a Constituição Federal (CF) de dispositivos da Lei 13.874/2019 

(Lei de Liberdade Econômica) e da Lei 13.979/2020, a qual prevê as normas gerais no 

combate à doença, para que se estabeleça que, mesmo em casos de necessidade sanitária 

comprovada, medidas de fechamento de serviços não essenciais exigem respaldo legal e 

devem preservar o mínimo de autonomia econômica das pessoas, possibilitando a 

subsistência pessoal e familiar. 

 

Em 23/03/2021, o ministro Marco Aurélio, relator, negou trâmite à ADI 6764. 

Na decisão, o ministro assevera que a ação contém “erro grosseiro”, incapaz de ser 

processualmente sanado, pois foi assinada por Bolsonaro, e não pelo advogado-geral da 

União (AGU). “O artigo 103, inciso I, da Constituição Federal é pedagógico ao prever a 

legitimidade do presidente da República para a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade, sendo impróprio confundi- la com a capacidade postulatória”, disse 

o ministro. Ele assinalou que, embora o chefe do Executivo personifique a União, a sua 

representação judicial cabe ao AGU. 

 

O relator reafirmou o entendimento do STF de que União, estados, Distrito 

Federal e municípios formam uma espécie de “condomínio” na tarefa de cuidar da saúde 

e da assistência pública, cabendo ao presidente da República papel de liderança. “Ante os 

ares democráticos vivenciados, impróprio, a todos os títulos, é a visão totalitária. Ao 

presidente da República cabe a liderança maior, a coordenação de esforços visando o 

bem-estar dos brasileiros”, concluiu. 

 

O episódio teria sido a causa da demissão do Advogado-Geral da União, José 

Levi Mello do Amaral Júnior. 
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Como se pode perceber, a aprovação do presente requerimento é fundamenta l 

ao esclarecimento dos fatos investigados, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres 

pares.  

 

Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 

PT/SE 
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